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    1. INTRODUÇÃO




    Historicamente, a cobrança de tributos tem origem na época da formação dos primeiros Estados nacionais, por volta do século XII, cujos governantes passaram a exigir cada vez mais tributos para custear as crescentes despesas1.




    Nasce, então, um clima de grande insatisfação entre os contribuintes, que não mais queriam a livre tributação. A Magna Charta Libertatum (documento de 1215 que limitou o poder dos monarcas da Inglaterra, especialmente o do rei João) fez surgir a ideia de autorização legal para a validação da cobrança fiscal. Começou-se a exigir desde então prévio consentimento para a cobrança de impostos, segundo razões justificadas e razoáveis2.




    Como forma de limitar a atuação dos governantes, os Estados modernos passaram a trazer, em suas constituições, princípios norteadores do direito tributário. Peculiarmente, no direito brasileiro, a Constituição de 1988, ao contrário de muitos outros ordenamentos espalhados pelo mundo afora, prescreve, de forma analítica e detalhada, princípios, arquétipos e regramentos a serem aplicados no direito tributário3.




    O sistema jurídico brasileiro, herdeiro da tradição da Civil Law, consagra a lei como fonte primária e garantia do Estado de Direito. Pode-se dizer que o princípio da legalidade constitui um dos pilares do estado democrático de direito. Na seara tributária, uma vez que a incidência da tributação obrigatoriamente faz ligação com um fato, cuja descrição deve estar precisamente detalhada, o princípio da legalidade deve prevalecer4. No ordenamento jurídico pátrio, a criação de tributos e sua cobrança não é autorizada com base tão somente em princípios, pois existem normas constitucionais que impõem limites as atividades do Estado na esfera tributária. Assim, para a criação, majoração ou cobrança de qualquer tributo é preciso que a lei, compreendida em seu sentido estrito, traga em seu âmago todos os critérios identificadores do fato e da relação jurídico-tributária, votada pelo Poder Legislativo e obedecido todo o procedimento legislativo5.




    Na década de 1990, cuja tônica da política econômica brasileira era a “substituição das importações”, o Brasil passou a viver um período de abertura econômica, recebendo capital estrangeiro na forma de investimento direto, culminando com a aquisição de empresas, em sua maioria estatais e prestadoras de serviços públicos, o que se denominou, na época, de “processo de privatização”6.




    O movimento seguinte foi, conforme Peixoto e Diniz7, a produção de um conjunto de medidas para tornar mais atrativos os investimentos no Brasil, surgindo a possibilidade de deduzir, como despesa, a amortização de ágio, com o fundamento de rentabilidade futura, pago na aquisição de investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial quando da extinção do investimento por incorporação, fusão ou cisão. Trata-se da Lei nº 9.532, de 1997, nos seus artigos 7º e 8º, tornando-se, a partir de então, frequentes as reestruturações societárias beneficiadas com a dedutibilidade do ágio.




    O aproveitamento fiscal do ágio gerado em aquisições de participações societárias tem sido utilizado por grandes empresas como instrumento de planejamento tributário, vindo a ser matéria frequente nas sessões de julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), onde se questiona a sua validade como despesa dedutível na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).




    Nesse contexto, a pesquisa se insere na problemática de compreender quais requisitos são levados em consideração pelos Conselheiros para considerar válido o planejamento tributário aqui estudado, mantendo-se seus efeitos e a consequente economia de tributos.




    Outro ponto que também justifica o interesse do estudo trata-se da atenção que o Fisco dispensa às operações relacionadas ao planejamento tributário, principalmente àquelas que envolvem reorganização societária. De acordo com o “Plano Anual da Fiscalização 2019”, item 3.3.7 “Principais operações de fiscalização em 2019 – Reorganizações societárias e operações com partes relacionadas”8, a Receita Federal do Brasil deverá intensificar as operações relacionadas a eventos societários, combatendo o que denominou de “planejamento tributário abusivo”, com o aproveitamento de ágio como despesa dedutível.




    Em razão desta problemática, é importante registrar que o autor tem familiaridade com o tema tributação, em razão da sua experiência profissional como Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, com longo período atuando no contencioso administrativo fiscal federal, como Julgador na primeira instância do contencioso e como Conselheiro no CARF, o que propiciou um contato muito próximo com a questão apresentada nesta pesquisa.




    Pode-se assumir, não obstante o comprometimento com o estudo do direito, que a relação do autor com a ciência jurídica foi principalmente derivada de sua atividade profissional como um operador do direito, convivendo diuturnamente com questões tributárias que eram trazidas ora pelos contribuintes, ora pelos colegas de trabalho.




    Portanto, é importante ressaltar que nesse período foi possível observar a dificuldade de tratar a questão do planejamento tributário, no sentido de haver uma linha demarcando o que é possível e qual é o limite, oferecendo um mínimo de segurança jurídica aos contribuintes, temas referendados também na literatura que ancorou esta pesquisa.




    Na questão do planejamento com o uso do ágio, as dificuldades verificadas foram ainda maiores, percebendo-se uma divisão muito clara entre os Conselheiros da Fazenda Nacional e os representantes dos Contribuintes, refletindo um entendimento antagônico sobre a matéria.




    Sabe-se que a relação fisco-contribuinte é por natureza conflituosa, colocando-se, de um lado, o contribuinte que vê o Estado imiscuindo-se no seu patrimônio e, de outro, este mesmo Estado enxergando o tributo como instrumento indispensável para a realização de seus fins institucionais. Aparece, nesse contexto, o planejamento tributário, visto como um conjunto de medidas lícitas, realizadas em conformidade com o direito, sendo assim existentes de fato e desprovidas de vícios, adotadas pelos contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas) com vistas a alcançar uma legítima economia de tributos.




    Partindo-se do princípio de que o contribuinte tem a liberdade para conduzir suas atividades econômicas do modo que melhor lhe aprouver, firmado nos valores da livre iniciativa e do livre exercício da atividade econômica, exarados no art. 170 da Constituição Federal de 19889, lhe permitindo estruturar seus negócios com a formatação que lhe proporcione uma economia de tributos, é pertinente concluir que ninguém é obrigado a optar por forma organizacional que representará maior ônus tributário.




    Deste modo, mapear, investigar, perscrutar, estudar, compreender e analisar as decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), última instância administrativa do contencioso tributário federal, em razão de sua competência10, é de grande importância para os contribuintes de tributos federais e aplicadores do direito, tornando-se possível, a partir de pesquisa da natureza deste trabalho, demarcar a fronteira entre o permitido e o proibido em questões relativas ao planejamento tributário com amortização de ágio para a economia de tributos.




    Ademais, segundo Dias e Lavez11, a CSRF é o foro por excelência para tais debates, notadamente composto por julgadores de conhecimento altamente especializado na matéria tributária e contábil.




    Emerge, assim, a questão de pesquisa que norteia este trabalho: identificar quais são os limites e possibilidades da dedução do ágio gerado na aquisição de investimento como despesa na apuração do IRPJ e CSLL para que o planejamento tributário seja aceito pela CSRF.




    1.2 OBJETIVOS




    
1.2.1 Objetivo Geral





    Identificar, a partir da análise dos acórdãos produzidos pela CSRF no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017, os limites e possibilidades da dedução do ágio gerado na aquisição de investimento como despesa na apuração do IRPJ e CSLL.




    
1.2.2 Objetivos Específicos





    Os objetivos específicos se destinam a consecução do objetivo geral, sendo eles:




    a) identificar em quais situações as operações empreendidas pelos contribuintes se enquadram nas hipóteses de incidência que permitem a dedução das despesas de amortização de ágio;




    b) identificar as principais razões de decidir para negar a dedução de ágio como despesa na apuração do IRPJ e CSLL;




    c) compreender os fundamentos utilizados pelos Conselheiros do CARF para autorizar a dedução de ágio como despesa na apuração do IRPJ e CSLL;




    d) quantificar, em números absolutos e relativos, as decisões favoráveis ao contribuinte, contrárias ao contribuinte, por unanimidade, por maioria ou por voto de qualidade.




    
1.2.3 Estrutura do Trabalho





    Este trabalho está estruturado em seis capítulos. O primeiro capítulo foi dedicado à descrição do método utilizado para a coleta, tratamento e análise dos dados da pesquisa. O segundo capítulo foi reservado à apresentação do sistema tributário nacional, de origem romano-germânica, denominado de Civil Law, e suas características, onde a lei é a fonte precípua do direito.




    O terceiro capítulo se destinou a apresentação de importantes fundamentos teóricos que servem de sustentação para a presente pesquisa. Para um melhor entendimento do conceito de planejamento tributário, esse estudo traz a visão de diversos doutrinadores acerca do tema. Ainda no capítulo terceiro, são apresentados importantes princípios constitucionais, os quais, obrigatoriamente, devem ser observados pelos aplicadores do direito. Uma leitura apurada deste capítulo será capaz de transmitir ao leitor, o quão essencial é a matéria constitucional para a análise de validade de um planejamento tributário.




    O quarto capítulo trata de reorganização societária, seus institutos e disciplina legal, e do ágio gerado nas operações de investimento em outras empresas, seu conceito, formação e aproveitamento na apuração do IRPJ e CSLL. O quinto capítulo apresenta uma síntese do referencial teórico utilizado como sustentação para a análise dos dados obtidos a partir do exame dos acórdãos proferidos pela CSRF. O sexto e último capítulo é dedicado a análise da jurisprudência do CARF relativa à matéria de estudo abordada nesta pesquisa.




    Em sequência, são apresentados os requisitos de validade na perspectiva da CSRF, atribuindo consequências tributárias ao ágio que se fundamentou na expectativa de rentabilidade futura, descrevendo as condições que devem ser observadas para esse efeito. Buscou-se, ao final, confrontar as questões inicialmente apresentadas com o resultado da pesquisa.
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    2. MÉTODO DE PESQUISA




    A partir do problema apresentado e da formulação do objetivo principal e específicos na introdução desse trabalho, faz-se necessário caracterizar a pesquisa e descrever o método utilizado no desenvolvimento deste estudo.




    A metodologia científica “[...] preconiza uma série de regras através das quais o conhecimento deve ser obtido”12.




    Para Silva e Menezes13, pode-se classificar uma pesquisa quanto:




    a) a sua natureza;




    b) à forma de abordagem do problema;




    c) aos objetivos;




    d) aos procedimentos técnicos.




    Portanto, no Quadro 1, a seguir, é apresentada a classificação dos tipos de pesquisa aplicados neste estudo.




    Quadro 1 – Classificação e Tipo de pesquisa




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Classificação da Pesquisa


          



          	

            Tipo de Pesquisa


          

        




        

          	

            Quanto à natureza


          



          	

            Pesquisa aplicada


          

        




        

          	

            Quanto à abordagem


          



          	

            Pesquisa quali-quanti


          

        




        

          	

            Quanto aos objetivos


          



          	

            Pesquisa exploratória e descritiva


          

        




        

          	

            Quanto aos procedimentos


          



          	

            Bibliográfica; documental; jurimetria e análise de conteúdo


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Silva e Menezes14.




    Em relação à natureza, conforme classificação adotada por Silva e Menezes15, a pesquisa pode ser básica ou aplicada. A pesquisa aplicada “[...] objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais”16. Assim, este estudo trata-se de pesquisa aplicada, pois é dirigida à solução de problema específico, conforme explicitado na introdução.




    O método adotado foi o indutivo, o qual, segundo Marques et al.17, é aquele que vai da amostra (particular) para o abstrato (geral), isto é, parte de constatações empíricas para resultar na elaboração de uma teoria ou para validá-la. O objetivo do método indutivo é “[...] chegar a conclusões mais amplas do que o conteúdo estabelecido pelas premissas nas quais está fundamentado”18.




    Quanto à abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa que pode ser classificada em quantitativa e qualitativa. Segundo Silva e Menezes19, a pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, desvio-padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão etc.). Utilizou-se, neste trabalho, a pesquisa quantitativa apenas para evidenciar percentuais simples, não tendo sido necessário, tendo em vista os objetivos, apropriar técnicas mais elaboradas de análises estatísticas.




    Com relação à pesquisa qualitativa, as mesmas autoras afirmam que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa.




    Para Oliveira20, a abordagem qualitativa é caracterizada:




    [...] como sendo um processo de reflexão e análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua estruturação.




    Beuren21 destaca ainda que, “[...] abordar um problema qualitativamente pode ser uma forma adequada para conhecer a natureza de um fenômeno social”.




    Para Bardin22, a análise qualitativa é válida, sobretudo, na elaboração das deduções específicas sobre um acontecimento ou uma variável de inferência precisa. Afirma que a análise qualitativa não rejeita toda e qualquer forma de quantificação, concluindo que análise qualitativa se caracteriza pelo fato de a “inferência” ser fundada na presença do índice (tema, palavra, personagem) e não sobre a frequência da sua aparição em cada comunicação individual.




    Esta pesquisa possui características predominantemente qualitativas, pois objetiva produzir informações a partir da análise dos acórdãos prolatados pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, de modo a identificar quais elementos são considerados pelo Colegiado para validar um planejamento tributário que visa utilizar a amortização de ágio como despesa dedutível na apuração do IRPJ e CSLL.




    Quanto aos procedimentos para coleta e análise de dados, esta pesquisa fez uso das técnicas de pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, jurimetria e análise de conteúdo.




    A pesquisa bibliográfica destina-se a ampliar o olhar do pesquisador sobre os temas que fundamentam o trabalho. Trata-se de vasculhar a literatura a fim de melhor compreender o estado da arte – neste estudo realizado de forma não exaustiva – e prover o autor dos conhecimentos necessários para ancorar as análises: objetivo geral e específicos. Assim, a pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de identificação nas bases de dados da CAPES (Portal de Periódicos) e bibliotecas, dos autores mais referenciados em livros e journals.




    Na pesquisa documental identificou-se 59 (cinquenta e nove) acórdãos publicados no site do CARF23 no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017 que versam sobre a matéria objeto da pesquisa.




    Para Yeung24, jurimetria é um método de pesquisa baseado no uso do empirismo, combinado com análises estatísticas, aplicado ao estudo do Direito. Explica que o empirismo é a prática filosófico-científica de se chegar a conclusões investigativas por meio da utilização de dados obtidos pela observação da realidade.




    No entender de Nunes25, jurimetria é a disciplina do conhecimento que utiliza a metodologia estatística para investigar o funcionamento de uma ordem jurídica. A metodologia da jurimetria corresponde a um conjunto de métodos estatísticos capaz de angariar informações objetivas sobre o funcionamento de uma ordem jurídica, bem como efetuar previsões a respeito de seu comportamento futuro. Através desse conjunto de métodos, o pesquisador tem condições de coletar, descrever, sumarizar e analisar criticamente a produção de normas, bem como antecipar suas consequências.




    Nesta pesquisa, a jurimetria foi utilizada para organizar os dados extraídos do conjunto de acórdãos produzidos pela CSRF no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017, de maneira a ilustrar um dos objetivos específicos explicitados na introdução, a saber: a quantidade de litígios envolvendo a dedução de ágio que foram levados a julgamento na instância especial do CARF; quantos recursos foram propostos pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pelo Contribuinte; quantos recursos foram favoráveis à Fazenda Nacional e quantos ao Contribuinte; quantos litígios envolvem o ágio gerado intragrupos e quantos entre partes independentes e como foi o voto dos Conselheiros representantes da Fazenda Nacional e dos representantes dos Contribuintes.




    A técnica de análise de conteúdo foi apropriada para este trabalho, sobretudo para entender, analisar, codificar e interpretar o texto contido nos acórdãos de forma descritivo-interpretativa. A análise de conteúdo agrupa diversas técnicas de análise de comunicações para descrever o conteúdo das mensagens, neste caso o conteúdo dos acórdãos, no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017.




    Godoy26 afirma que a análise de conteúdo, segundo a perspectiva de Bardin, consiste em uma técnica metodológica que se pode aplicar em discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza do seu suporte. Nessa análise, o pesquisador busca compreender as características, estruturas ou modelos que estão por trás dos fragmentos de mensagens considerados.




    Segundo Bardin27, a análise de conteúdo se organiza em torno de três polos cronológicos:




    a) a pré-análise;




    b) a exploração do material;




    c) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, conforme apresentado na Figura 1 abaixo.




    Figura 1 – Fases da análise de conteúdo\5




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Bardin.




    No que se refere ao tratamento dos resultados obtidos e sua interpretação, Bardin28 ensina que os resultados brutos devem ser tratados de maneira a serem significativos e válidos. Também, que as operações estatísticas simples (percentagens), ou mais complexas (análise fatorial), permitem estabelecer quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise.




    Para Bardin29, análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. A inferência, ou habilidade de deduzir de maneira lógica, é a principal “ferramenta” do pesquisador na análise de conteúdo.




    Desse modo, buscou-se identificar o conteúdo e o significado das mensagens contidas nos acórdãos, bem como inferir, a partir de evidências de linguagem, as respostas aos objetivos específicos que corroboraram o objetivo geral e específicos.




    Concluída a exposição do método de pesquisa bem como o seu detalhamento, explicita-se nos próximos capítulos a revisão de literatura com os tópicos fundamentais para ancorar este trabalho.
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